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Qual o papel da pedagogia crítica
nos estudos de língua e de cultura? 
Entrevista com Henry A. Giroux1

Manuela Guilherme

1  Esta entrevista foi publicada originalmente em inglês, na revista Language and Intercultural 
Communication, 6(2). Agradecemos aos responsáveis por esta revista a autorização concedida para 
a publicação da versão portuguesa.

Henry Giroux posicionou-se como figura destacada na teoria da educação radical 
no final dos anos oitenta. Não só retomou as propostas para uma educação cívica 
dos principais teóricos da educação do século XX, nomeadamente Dewey, Freire e 
outros como os reconstrucionistas Counts, Rugg e Brameld, mas também expandiu 
as teorias desses autores avançando com a ideia de uma “pedagogia de fronteira”.                            
A sua proposta pode ser entendida como a aplicação de uma perspectiva cosmopolita 
pós-colonial à noção norte-americana de educação cívica democrática. Giroux elabora 
uma visão para a educação que corresponde aos desafios que se apresentam, no início 
deste século XXI, às sociedades ocidentais e que decorrem das profundas mudanças 
demográficas e políticas pelas quais elas estão a passar na actualidade. Quanto mais tempo 
levar aos políticos da educação para assumir com seriedade as suas recomendações, mais 
tempo e possibilidades estaremos a perder e a negligenciar. De facto, os educadores, em 
todos os níveis do sistema educativo e por todo o mundo, sentem uma desmotivação 
crescente, e mesmo frustração, porque se vêem ultimamente forçados a recuar em vez 
de avançar, no sentido de criarem desafios para si próprios, quer na sua condição de 
profissionais, quer de cidadãos, a fim de corresponderem às necessidades das nossas 
sociedades em rápida mudança. Giroux tem incitado os educadores e os académicos a 
reagir a estas forças paralisantes e a serem críticos, criativos e esperançosos em relação 
ao potencial que, tanto eles como os seus estudantes, podem oferecer, a fim de contrariar 
as tendências políticas conservadoras que têm imposto uma definição de excelência em 
educação que significa mais uma submissão às pressões de mercado do que excelência 
educativa nos termos de uma produção intelectual inovadora. Giroux incita, ao mesmo 
tempo, à análise crítica e ao reconhecimento de possibilidades na educação e advoga 
tanto a independência como a responsabilidade para professores e estudantes, isto 
é, clama por dignidade e respeito para com as instituições de educação, professores 
e estudantes. Giroux reafirmou corajosamente a natureza política do trabalho diário 
dos investigadores em educação e dos próprios educadores. Para além disto, Giroux 
teorizou eloquentemente uma pedagogia dos Estudos Culturais baseada no que fora 
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proposto pelo próprio teórico da educação, Raymond Williams. De facto, a área dos 
Estudos Culturais tem sido problematizada, e é em si própria problemática, embora 
muito rica e prometedora, dado que tem fracturado fronteiras entre disciplinas. No 
entanto, precisamente por esta razão, exige uma teorização completa que descreva os 
seus objectivos bem como os fundamentos do seu conteúdo epistemológico e dos seus 
procedimentos. Giroux deu, neste campo, importantes contributos para descrever estes 
processos ao rastrear as relações entre língua, texto e sociedade, as novas tecnologias e 
as estruturas de poder que lhes subjazem. Esta foi a sua resposta quer aos críticos dos 
Estudos Culturais, quer aos académicos que neles se têm refugiado para seguir uma 
moda ou para encontrar uma saída das suas disciplinas tradicionais agora em descrédito. 
Indicou ainda novos caminhos, que não se limitam a recuperar a nova área, politica-
mente empenhada e cientificamente fundamentada, dos Estudos Culturais, iniciada por 
Raymond Williams e Stuart Hall, mas oferecem uma a análise das implicações das novas 
tecnologias no intercâmbio e na recriação de conhecimento novo por entre as novas 
teias de poder. Justifica‑se, portanto, mencionar o sucesso de Giroux na identificação 
de novos modos de representação e de aprendizagem. 

Giroux iniciou, de facto, uma nova escola de pensamento e, com a sua voz afirmativa, 
vibrante e empenhada, instigou à acção tanto os teóricos como os práticos da educação. 
Ao advogar uma pedagogia da responsabilidade, assumiu a responsabilidade pelo seu 
próprio papel social e político de académico. Concentrou a sua atenção na redefinição  
e no reforço da noção de “público” em relação ao conhecimento, à educação e à vida 
cívica, sobretudo incorporando conceitos tais como “tempo e espaço públicos”. 
Enquanto muitos teóricos da educação se concentraram na influência da sociedade no 
contexto educativo, Giroux, embora pondo criticamente a nu as forças políticas e econó
micas que ameaçam a independência e a criatividade na escola e na academia, é mais 
ousado e chama, de forma clara, a nossa atenção para o potencial transformador da 
escola e da academia no contexto mais amplo da sociedade, recuperando, assim, a natu
reza política da actividade pedagógica. Por fim, embora focalize o seu discurso nos 
aspectos gerais da educação, na educação para a cidadania e nos estudos culturais, 
Giroux oferece, através das suas propostas para a teoria e a prática educativas, aos teó-
ricos e práticos da língua e da comunicação intercultural os fundamentos para a reno-
vação das suas visões e das suas práticas. 
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Todo o seu trabalho demonstra uma preocupação profunda e consistente com a vida cívica 
num mundo globalizado. Como é que define uma forma mais globalizada do exercício da 
cidadania? 

A cidadania evoca uma noção do social na 
qual os indivíduos têm deveres e responsa-
bilidades uns para com os outros. Uma 
noção globalizada de cidadania expande o 
conceito de contrato social para além das 
fronteiras do estado-nação, evocando uma 
noção mais ampla de democracia na qual o 
global se torna o espaço onde se exercita a 
coragem cívica, a responsabilidade social, a 
política e a compaixão pelo destino dos 
outros. É evidente que, por exemplo, a obri-
gação dos cidadãos para com o meio 
ambiente não pode ser vista meramente 
como um problema nacional. Ao mesmo 
tempo, uma noção globalizada de cidadania 
acentua as questões de responsabilidade e 
de interdependência, definindo a cidadania 
não apenas como a emanação política de 
direitos, mas também como um repto de 
natureza ética tendo em vista diminuir a 
distância entre a promessa e a realidade de 
uma democracia global. É também impor-
tante reconhecer que a ideia de cidadania 
não pode ser separada dos espaços nos 
quais a cidadania se fomenta e se desen-
volve. Isto sugere que qualquer luta por 

uma noção significativa e globalizada de 
cidadania, que encoraje o debate e a respon-
sabilidade social, deve fomentar e desenvol-
ver as esferas públicas, tais como escolas, os 
meios de comunicação social e outras insti-
tuições nas quais se possam desenvolver 
pedagogias críticas cívicas. A noção de cida-
dania global sugere que a política deve con-
frontar-se com o poder que actualmente se 
afastou do controlo local e do controlo do 
Estado. Devem desenvolver-se novas estru-
turas políticas, instituições globais e movi-
mentos sociais que possam alcançar e con-
trolar os movimentos de um poder não 
controlado, em particular do poder econó-
mico. Uma cidadania efectiva, no sentido 
global, significa capacitar as pessoas para 
terem uma palavra na elaboração das leis 
internacionais que governam o comércio, o 
meio ambiente, o trabalho, a justiça crimi-
nal, a protecção social, etc. A cidadania, 
enquanto essência da política, deve ajustar-
-se às novas formações sociais, que as actuais 
instituições sociais e políticas do Estado-        
-nação não estão em condições de influen-
ciar, limitar ou controlar.

Quais são as capacidades específicas que este novo cidadão cosmopolita deve desenvolver? 

Os cidadãos de uma democracia global 
devem estar conscientes da natureza inte-
ractiva de todos os aspectos da vida cultu-
ral, espiritual e física. Isto significa ter um 
entendimento profundo da natureza rela-
cional das dependências globais, quer fale-
mos da ecosfera ou dos circuitos do capital. 
Em segundo lugar, os cidadãos devem ter 
uma cultura multifacetada, de um modo 
que não só lhes dê acesso às novas tecno-
logias da informação e dos media, mas tam-
bém lhes permita ser transgressores de 
fronteiras preparados para se empenharem, 

aprenderem, interpretarem e serem tole-
rantes e responsáveis relativamente a tudo 
o que envolve diferença e alteridade. Isto 
sugere que se reclamem os valores da 
importância mútua, da dignidade e da res-
ponsabilidade ética como centrais a qual-
quer noção viável de cidadania. Está aqui 
em causa o reconhecimento de que existe 
uma certa virtude cívica e valor ético no 
aumento da nossa exposição à diferença e 
à alteridade. Os cidadãos devem cultivar 
lealdades que se estendam para além do 
Estado-nação, para além da distinção teó-
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rica entre amigo e inimigo mediada exclu-
sivamente pelas fronteiras nacionais.             
A cidadania, como uma forma de aquisição 
de poder, implica claramente a aquisição 
de capacidades que nos permitam examinar 
criticamente a história e ressuscitar as 
memórias perigosas através das quais o 
conhecimento expande as possibilidades 
de autoconhecimento e de actuação crítica 
e social. Nem só o conhecimento indígena 
nos confere poder. Os indivíduos devem 
também estabelecer alguma distância rela-
tivamente ao conhecimento do seu berço, 
das suas origens e da especificidade do seu 
lugar. Isto implica apropriar-se daqueles 
conhecimentos que emergem da dispersão, 
das viagens, das transgressões de fronteiras, 
da diáspora e através das comunicações 
globais. Uma noção cosmopolita da socie-
dade deve reconhecer a importância da 
divergência e de uma cultura de questiona-
mento para qualquer conceito de democra-
cia. A esfera pública global deve ser um 

espaço onde a autoridade possa ser ques-
tionada, o poder responsabilizado e a diver-
gência vista como positiva. Há um autori-
tarismo crescente em muitas partes do 
globo, especialmente nos Estados Unidos. 
Para nos confrontarmos com esta ameaça 
à democracia por todo o mundo, é essencial 
que os educadores, pais, jovens, trabalha-
dores e outros impeçam que a democracia 
degenere em formas de nacionalismo 
patrioteiro. Isto significa que os educado-
res, e os outros, terão de revigorar a demo-
cracia assumindo que um projecto peda
gógico que dê prioridade ao debate, à 
deliberação, à divergência, ao diálogo e ao 
espaço público deve ser central a qualquer 
noção viável de cidadania global. De igual 
modo, se a cidadania for global, deve 
desenvolver-se um sentido de humanismo 
radical que compreenda a justiça social           
e ambiental fora das fronteiras nacionais.       
O sofrimento humano não se extingue nas 
fronteiras do Estado-nação.

Na minha perspectiva, uma das suas propostas mais inspiradoras é a exigência de um papel 
mais dignificante e empenhado do educador em todos os níveis do sistema educativo. 
Confirma que este é um dos principais objectivos da sua escrita? 

Sempre argumentei que os professores 
devem ser tratados como um recurso 
público crítico, essencial não só para uma 
experiência educativa afirmativa dos estu-
dantes mas também para a formação de 
uma sociedade democrática. No plano ins-
titucional, isto significa dar aos professores 
a oportunidade de exercer o poder sobre 
as suas próprias condições de trabalho. 
Não podemos separar a actividade docente 
das condições económicas e políticas que 
enquadram a sua condição profissional, 
isto é, o seu trabalho académico. Isto signi
fica que deveriam ter tanto o tempo como 
o poder de instituir as condições estrutu-
rais que lhes permitam produzir o currí-
culo, colaborar com os encarregados de 
educação, realizar investigação e trabalhar 

com as comunidades. Para além disto, a 
dimensão dos edifícios escolares deve ser 
limitada de modo a permitir aos professo-
res e outros construir, manter e animar o 
sentimento de uma sociedade democrática 
para eles e para os seus estudantes. Fala-
mos não só da questão do número de alu-
nos por turma, mas também do modo 
como o espaço pode ser organizado insti-
tucionalmente como uma parte de um 
projecto político compatível com a forma-
ção de sociedades vivas e democráticas. 
Em segundo lugar, deveria dar-se aos pro-
fessores a liberdade de desenhar os currí-
culos escolares, de empreender investiga-
ção partilhada com outros professores e 
com outros fora da escola e ainda de ter 
um papel central na governação da escola 
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e do seu próprio trabalho. A autoridade 
pedagógica dos professores não pode sepa-
rar-se das questões de poder e de gover
nação. Os educadores devem ser consi
derados como intelectuais públicos que 
estabelecem a ligação entre as ideias críti-
cas, as tradições, as disciplinas e os valores 
da esfera pública no seu dia-a-dia. Mas, ao 
mesmo tempo, os educadores devem assu-

mir a responsabilidade de ligar o seu tra-
balho às questões sociais mais amplas, 
interrogando-se sobre o que significa capa-
citar os seus alunos para escrever textos 
políticos, para ser perseverantes perante a 
derrota, para analisar os problemas sociais 
e para aprender a utilizar os instrumentos 
da democracia e a marcar a diferença como 
agente social.

Também propõe uma interacção evidente entre teoria e prática, que os nossos sistemas 
académicos e as nossas sociedades têm procurado separar. Poderia explicar as vantagens de 
as articular para efeitos de uma educação para a cidadania democrática?

A educação para a cidadania deve levar a 
sério a ligação entre teoria e prática, reflexão 
e acção. Acontece, muitas vezes, a teoria na 
academia deslizar para uma forma de teo-
rismo na qual se torna um fim em si própria, 
e é relegada para os cumes de uma existên-
cia secreta, ou se torna muito afectada e 
supremamente etérea, oferecendo o cami-
nho mais rápido para a proeminência aca-
démica. Mas a teoria não é necessariamente 
um luxo relacionado com a fantasia do 
poder intelectual. Pelo contrário, a teoria é 
um recurso que nos permite definir e res-
ponder a problemas à medida que vão 
emergindo em contextos específicos. O seu 
poder transformador reside na possibili-
dade de gerar formas de acção e não na sua 
capacidade de resolver problemas. A sua 
natureza política decorre da sua capacidade 
de fazer imaginar um mundo diferente e de 
fazer agir de modo diferente e este é o seu 
principal contributo para qualquer noção 
viável de educação para a cidadania. O que 

está aqui em causa não é se a teoria é rele-
vante, uma questão de resposta tão óbvia 
como a pergunta sobre se o pensamento 
crítico é importante, mas quais devem ser 
as responsabilidades públicas e políticas da 
teoria, em particular na teorização de uma 
política global para o século XXI. A teoria 
não é apenas contemplação ou o caminho 
para o estrelato académico, pelo contrário, 
trata sobretudo da intervenção no mundo, 
do desenvolvimento de ideias para o espaço 
mundano da vida pública, do aprofunda-
mento da responsabilidade social e da par-
ticipação colectiva no mundo. Se a apren-
dizagem é uma parte fundamental da 
transformação social, a teoria é um instru-
mento essencial para o estudo de toda a 
gama de práticas diárias que circulam atra-
vés das diversas formações sociais e para a 
descoberta de melhores formas de conhe-
cimento e modos de intervenção para con-
trapor aos desafios de um autoritarismo 
crescente ou de um pessimismo fabricado.

Tem sido frequentemente acusado de apresentar a educação como um meio de instilar 
propaganda ideológica nos estudantes e tem rejeitado estas acusações propondo uma peda-
gogia crítica.  De que modo, na sua opinião, se promove um espírito livre através da 
pedagogia crítica?

Parece-me que, longe de instilar propa-
ganda nos estudantes, uma pedagogia 
crítica parte da noção de que o conheci-

mento e o poder devem estar sempre sujei-
tos a debate, ser responsabilizados e estar 
empenhados criticamente. Está no âmago 
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da própria definição de pedagogia crítica 
a vontade colectiva de reformar as escolas 
e de desenvolver modos de prática peda-
gógica em que professores e alunos se 
tornem agentes críticos que questionem 
activamente e negociem a relação entre 
teoria e prática, entre a análise crítica e o 
senso comum e entre a aprendizagem e a 
transformação social. Isto não é propria-
mente uma receita propagandística. Penso 
que a pedagogia crítica é muitas vezes con-
siderada perigosa porque se constrói sobre 
um projecto que atinge a essência do que 
é a educação e porque se enquadra numa 
série de perguntas importantes mas nor-
malmente ignoradas, tais como: “Porque 
é que nós [educadores] fazemos o que 
fazemos do modo como o fazemos”? “Que 
interesses serve a escolaridade”? “Como 

devemos perceber e relacionarmo-nos 
com os diversos contextos nos quais a edu-
cação acontece”? No entanto, a pedagogia 
crítica não se interessa apenas em oferecer 
aos estudantes novas formas de pensar 
criticamente e de agir com autoridade na 
sala de aula, também trata de preparar 
professores e alunos com as necessárias 
competências e conhecimentos que lhes 
permitam questionar crenças e mitos de 
raízes profundas que legitimam as mais 
arcaicas e discriminatórias práticas sociais 
que, por sua vez, estruturam todos os 
aspectos da sociedade, e ainda de os res-
ponsabilizar para a sua intervenção no 
mundo. Em outras palavras, a pedago-       
gia crítica forja a crítica e a acção tanto 
através da linguagem do cepticismo como 
da possibilidade. 

A importância dos departamentos de humanidades tem sido posta em causa nas universi-
dades de todo o mundo pela gestão universitária, pelo mercado de trabalho e pela sociedade 
em geral. Na sua opinião, como podem estes departamentos encarar o desafio não só da 
sobrevivência como também de contrariar a “crise da cultura”, que cita a partir de Raymond 
Williams, e ainda de reclamar a relevância da sua função? 

Nos últimos anos, tenho estado a trabalhar 
numa série de projectos que tratam de 
vários aspectos interrelacionados: o papel 
essencial da cultura, em particular da cul-
tura de massas entendida como o espaço 
principal onde a pedagogia e a aprendiza-
gem acontecem, especialmente no que diz 
respeito aos jovens; o papel que os acadé-
micos e os trabalhadores da cultura podem 
assumir como intelectuais do espaço 
público conscientes da força constituinte 
que a cultura tem na formação da memó-
ria pública, da consciência moral e da 
actividade política; o significado da uni-
versidade, em especial das humanidades, 
enquanto esfera pública essencial para a 
manutenção de uma democracia viva e 
dinâmica, apesar do assalto das forças da 
empresarialização, e da centralidade da 
juventude como um registo ético para ava-

liar a natureza da mudança do contrato 
social desde os anos oitenta e das suas 
implicações para um discurso mais amplo 
sobre a esperança e o futuro. As humani-
dades têm sido tradicionalmente tanto um 
refúgio como um instrumento para reflec-
tir sobre estes assuntos, embora em con-
dições históricas com poucas semelhanças 
com o presente. Isto torna-se particular-
mente evidente à medida que as condições 
de produção de conhecimento, da identi-
dade nacional e da cidadania se têm trans-
formado, numa ordem mundial pós-11 de 
Setembro marcada por uma rápida globa-
lização e pela expansão das novas tecno-
logias electrónicas, pela consolidação dos 
media globais, pela desindustrialização, a 
desregulação e o emagrecimento empre-
sarial globais, pela privatização de bens       
e serviços públicos e pela introdução da 
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lógica de mercado em todos os aspectos 
da vida social.
A “crise” das humanidades reflecte a crise 
na sociedade mais ampla acerca do signi-
ficado e da viabilidade das instituições que 
se definem a si próprias mais como um bem 
público do que privado. A vocacionaliza-
ção em curso do ensino superior, a trans-
formação do currículo em mercadoria, o 
papel crescente da universidade na segu-
rança nacional e a transformação dos estu-
dantes em consumidores têm enfraquecido 
a capacidade das humanidades de oferecer 
aos estudantes o conhecimento e as com-
petências de que necessitam para aprender 
como se governa e como se desenvolvem 
as capacidades necessárias para a delibe-
ração, a argumentação lógica e a acção 
social. A incursão da cultura empresarial e 
militar na vida universitária põe em causa 
a responsabilidade da universidade de con-
ferir aos estudantes uma educação que lhes 
permita reconhecer o sonho e a promessa 
de uma democracia substantiva. Embora 
tenhamos de reconhecer que as humani-
dades têm de concorrer com os desenvol-
vimentos nas ciências, os novos media, a 
tecnologia e outros campos do desenvol-
vimento científico e do conhecimento, a 
sua primeira responsabilidade é tratar estes 
assuntos, não apenas de forma pragmática 
tendo em conta as ideias e as competências 
a adquirir, mas também como espaços de 
intervenção política e ética profundamente 
ligados à missão de preparar estudantes 
que consigam imaginar um futuro demo-
crático para todas as pessoas.
Por outro lado, esta época de crise, medo 
e insegurança tem revigorado o debate 
sobre o papel que as humanidades e a uni-
versidade podem cumprir na criação de 
uma cultura pública plural essencial para 
animar os preceitos básicos de uma vida 
pública democrática. As questões da his-
tória, das relações globais, das preocupa-
ções éticas, a criatividade e do desenvolvi-

mento de novas literacias e modos de 
comunicação deveriam ser centrais à edu-
cação nas humanidades e à discussão que 
lhes é inerente, mas, ao mesmo tempo, 
estas discussões têm, na maior parte das 
vezes, descuidado assuntos fundamentais, 
tais como a linguagem da educação cívica 
enquanto elemento do discurso mais amplo 
da actividade política e da cidadania crítica 
numa sociedade globalizada. Mais parti
cularmente, um melhor entendimento das 
razões pelas quais as humanidades têm 
evitado o desafio dos discursos críticos 
capazes de interrogar os modos como a 
sociedade se representa si própria (por 
exemplo, a discrepância implícita na repre-
sentação do apogeu da democracia no 
preciso momento do seu esvaziamento) e 
de saber como e porquê os indivíduos não 
conseguem assumir criticamente essas 
representações, é fundamental para perce-
ber se os educadores devem intervir nas 
relações sociais opressoras que tão fre-
quentemente eles próprios legitimam.
Tendo em conta estes contextos, os educa-
dores das humanidades devem fazer novos 
tipos de perguntas começando por: como 
é que os educadores reagem às questões de 
valor no que diz respeito à “utilidade” das 
humanidades e ao conjunto dos objectivos 
pelos quais se devem orientar? Quais os 
conhecimentos de maior valor? O que signi
fica reivindicar autoridade num mundo 
onde as fronteiras estão a alterar-se cons-
tantemente? Qual o papel das humanida-
des num mundo em que a “produção ima-
terial” de conhecimento se tem tornado no 
tipo mais importante de capital? Como 
pode a pedagogia ser entendida como uma 
prática moral e política e não uma estratégia 
técnica ao serviço da cultura empresarial? 
E que relação deveriam as humanidades ter 
com os jovens de modo a que estes desen-
volvam capacidade de acção, particular-
mente no que diz respeito às suas obriga-
ções de cidadania crítica e de vida pública 
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numa paisagem global e cultural radical-
mente diferente? À medida que a cidadania 
se vai privatizando e os jovens são cada vez 
mais formados para se tornarem sujeitos 
consumidores e não sujeitos sociais críticos, 
torna-se mais imperioso que os educadores 
que trabalham nas humanidades repensem 
o espaço do social e desenvolvam uma lin-

guagem crítica na qual as noções de bem 
público, as questões públicas e a vida 
pública se tornem centrais e prevaleçam 
sobre a linguagem de mercado despoliti-
zante e privatizante. No centro desta ques-
tão, a meu ver, está o papel que o ensino 
superior deveria cumprir na sua função de 
esfera pública democrática.

Sempre acreditei que a noção do “intelec-
tual” reside numa variedade importante de 
registos sociais, culturais e políticos. Ao 
contrário da ideia de que os intelectuais 
são um grupo especializado de peritos, eu 
tenho argumentado que cada um de nós é 
um intelectual na medida em que temos a 
capacidade de pensar, de gerar ideias, de 
ser autocríticos e de articular conhecimen-
tos (de onde quer que surjam) com formas 
de autodesenvolvimento e de desenvolvi-
mento social. Ao mesmo tempo, aqueles 
intelectuais que podem ter o luxo de defi-
nir a sua função social através da produção 
de ideias intelectuais têm uma responsabi-
lidade acrescida de examinar o modo como 
o poder permeia as instituições, os indiví-
duos, as formações sociais e o dia-a-dia de 
modo a permitir ou a anular os valores, 
identidades e relações democráticas. Para 
ser mais concreto, acredito que a obrigação 
mais importante que os intelectuais têm 
para com o conhecimento é precisamente 
a de reconhecer a sua articulação com o 
poder não como uma relação de comple-
mentaridade, mas de oposição. Em minha 
opinião, os intelectuais, quer dentro, quer 
fora da academia, devem estabelecer a liga-
ção das ideias com o mundo e integrar as 
suas capacidades e conhecimentos numa 
luta mais ampla pela justiça, ideias e valo-
res democráticos. Os intelectuais têm a 
responsabilidade não só de fazer prevale-
cer a verdade no mundo e lutar contra a 

injustiça onde quer que ela esteja, mas tam-
bém de organizar as paixões colectivas no 
sentido de impedir o sofrimento humano, 
o genocídio e as formas diversas de não-     
-liberdade ligadas à dominação e à explo-
ração. Os intelectuais têm ainda a respon-
sabilidade de analisar os modos como a 
língua, a informação e o sentido se arti
culam para organizar, legitimar e fazer 
circular valores, para estruturar a realidade 
e para oferecer noções específicas de acção 
e de identidade. Este último desafio requer 
dos intelectuais públicos um novo tipo de 
cultura e de entendimento crítico em rela-
ção à emergência dos novos media e tecno
logias electrónicas e ao novo e poderoso 
papel que eles têm como instrumentos de 
uma pedagogia pública.
A reflexão crítica é uma dimensão essencial 
da justiça e é fundamental para a educação 
cívica, e é precisamente através da manu-
tenção da justiça e da democracia vivas no 
domínio público que os intelectuais expri-
mem a sua responsabilidade para com o 
mundo global. Actualmente, a noção de 
intelectual, tal como Pierre Bourdieu nos 
recorda, tornou-se sinónimo de relações 
públicas, apologista adulador e falante de 
palavra fácil nos media. Os educadores, na 
sua qualidade de intelectuais públicos, 
necessitam de um novo vocabulário que 
estabeleça a ligação entre esperança, cida-
dania social e educação nos termos de uma 
democracia substantiva. O que estou a 

Tem questionado a percepção tradicional do “intelectual”. Como é que esta noção se aplica 
ao mundo contemporâneo? 
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sugerir é que os educadores precisam de 
um vocabulário novo que exprima não só 
a nossa leitura crítica, mas também o nosso 
empenho em movimentos de transforma-
ção social. Eu também acredito que não 
basta evocar a relação entre teoria e prá-
tica, crítica e actividade social. Qualquer 
tentativa de dar vida nova a uma política 
democrática substantiva deve considerar 
tanto o modo como as pessoas aprendem 
a ser activas politicamente quanto o tipo 
de trabalho pedagógico que é necessário 
empreender em diversos tipos de espaços 
públicos de modo a permitir às pessoas 
usarem todos os seus recursos intelectuais 
tanto para realizar uma crítica profunda 
das instituições existentes como para lutar 
pelo cumprimento da promessa de uma 
democracia radical global. Enquanto inte-
lectuais no espaço público, os educadores 
e outros trabalhadores culturais devem 
entender as razões pelas quais os instru-
mentos que usámos no passado estão desa-
dequados no presente, não correspon-
dendo, portanto, aos problemas que os 
Estados Unidos, e outras partes do globo, 
enfrentam actualmente. Para ser mais con-
creto, enfrentamos o desafio da incapaci-
dade dos discursos críticos actuais de faze-
rem a ponte entre o modo como a sociedade 
se representa a si própria e o modo como 
e porquê os indivíduos se não reconhecem 

nessas representações nem as assumem 
criticamente a fim de intervir nas relações 
sociais opressivas que elas frequentemente 
legitimam. Se combinar os papéis mutua-
mente interdependentes do cidadão crítico 
e activo, o trabalho intelectual pode, no 
seu melhor, levar ao exercício da coragem 
cívica como prática política, uma prática 
que se inicia quando a vida de cada um 
deixa de ser considerada um dado adqui-
rido. Esta atitude não só faz com que o 
trabalho intelectual exija a responsabiliza-
ção do poder dominante, mas também 
torna concreta a possibilidade de transfor-
mar a esperança e a política num espaço 
ético e num acto público que confronta o 
fluxo da experiência diária e o peso do 
sofrimento social com a força do indivíduo 
e da resistência colectiva e o projecto ina-
cabado da transformação social democrá-
tica. O caminho para o autoritarismo 
começa quando as sociedades deixam de 
se interrogar e, quando esse interrogar 
cessa, isso acontece porque os intelectuais 
ou se tornaram cúmplices com esse silêncio 
ou o produziram activamente. É evidente 
que os intelectuais críticos têm a respon-
sabilidade de se opor a este silêncio surdo 
perante um barbarismo global emergente, 
como é demonstrado pelo número cres-
cente de fundamentalismos económicos, 
políticos e religiosos.

Uma das suas afirmações mais radicais é que todo o acto educativo é político e que cada 
acto político deveria ser pedagógico. Do mesmo modo que o seu trabalho cruza diferentes 
áreas disciplinares, também tenta ligar diversas instituições nas quais a pedagogia se desen-
rola: a educação, a política e os media, para referir apenas alguns. Quais são as suas razões 
para estas incursões e os riscos que daí advêm?

Nas últimas décadas, tentei reavivar as 
visões penetrantes de teóricos como Antó-
nio Gramsci, Raymond Williams, Edward 
Said e outros que defenderam que a força 
pedagógica da cultura, no sentido mais 
amplo, se tem tornado num dos espaços 
políticos mais importantes na luta por 

ideias, valores e capacidade de acção.          
A educação permanente é um elemento 
fundamental do processo de criação 
daquelas identidades e valores que inte-
gram a narrativa do que constitui a polí-
tica. No passado, a educação limitava-se à 
instrução, mas tem-se tornado óbvio que 
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a maior parte da educação que acontece 
actualmente, e que é tão vital para a demo-
cracia, tem lugar num espaço mais amplo 
que inclui a cultura do ecrã, a cultura de 
massas, a Internet e todos os velhos e 
novos media. Tenho chamado a atenção 
para estes novos espaços de educação, a 
que eu chamo o reino da pedagogia 
pública, que considero essenciais a qual-

quer noção de política porque são espa-   
ços nos quais as pessoas, as mais das ve-      
zes, aprendem, desaprendem ou onde 
simplesmente não encontram o conheci-   
mento que os prepare para serem sujeitos 
activos e críticos, capazes de não apenas 
interpretar a sociedade e o mundo em      
que vivem mas também de vestir o manto 
da governação.

Tem dedicado grande parte do seu trabalho mais recente ao que considera um tratamento 
injusto da juventude nas sociedades contemporâneas, quer pelas instituições públicas, quer 
pelas privadas (por exemplo, o governo, o sistema educativo, a imprensa e a sociedade em 
general). Que papel podem os educadores, em particular, desenvolver para contrariar esta 
tendência?

Como vê a introdução de uma nova área académica interdisciplinar que pretende desen-
volver competências interculturais, isto é, aumentar a capacidade dos alunos para comuni-
carem e interagirem eficazmente por entre as culturas, tanto no âmbito nacional como 
internacional? Como podem os educadores implementar esta área interdisciplinar e inter-
cultural no âmbito de uma pedagogia crítica? Será que este projecto corresponde à sua 
sugestão de criação de uma “nova linguagem que exprima uma solidariedade global”?

Bem, a primeira coisa que devem fazer é 
reconhecer as obrigações dos adultos para 
com os jovens se, de facto, vamos levar a 
sério não só o contrato social mas também 
a própria possibilidade de um futuro demo-
crático. A segunda coisa que deve ser feita, 
é tentar perceber estas forças, especialmente 
o neoliberalismo, o neoconservadorismo, o 
militarismo e o fundamentalismo religioso, 

que vêem os jovens como coisas ou como 
algo terrivelmente descartável, especial-
mente os jovens pobres e os jovens de cor, 
e tentar perceber ainda como estas forças 
podem ser contrariadas em cada instituição 
por meio de políticas que encaram a juven-
tude verdadeiramente como um investi-
mento social e não como uma ameaça, um 
recurso para o exército ou uma coisa.

Penso que esta questão das competências 
interculturais deve ser compreendida no 
âmbito de uma noção mais ampla de litera-
cia ligada tanto à aquisição de capacidade 
de acção como ao reconhecimento de que 
as questões da diferença estão inevitavel-
mente ligadas a questões de respeito, tole-
rância, diálogo, bem como à nossa respon-
sabilidade para com os outros. A literacia 
multicultural, enquanto intervenção discur-
siva, é um passo essencial, não só para uma 
noção mais ampla de auto-representação, 
mas também para uma noção mais global 

de intervenção democrática. A literacia, 
neste sentido, é, não só plural e abrangente, 
mas também o espaço no qual se tornam 
possíveis novas práticas dialógicas e relações 
sociais. A literacia, tal como a uso aqui, 
constrói uma espécie de ponte necessária à 
democracia e, ao mesmo tempo, oferece 
formas de tradução que desafiam as estra-
tégias de senso comum e de dominação. Ao 
mesmo tempo, as competências intercultu-
rais devem ser relacionadas com as dinâmi-
cas centrais do poder de modo a assumir as 
diferenças e exclusões e o seu processo de 
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formação como parte de uma narrativa his-
tórica constituída por luta e negociação. 
Desta forma, estas competências geram mais 
do que interpretação e tomada de consciên
cia; actuam também como modos de inter-

pretação crítica nos quais o diálogo e a 
interpretação estão intrinsecamente ligados 
a modos de intervenção, nos quais as dife-
renças culturais são vistas como um recurso 
e não como uma ameaça à democracia.

clareza e de estilo, é tão baixo que se torna 
sempre difícil atingir um público mais 
amplo se afrontamos os níveis convencio-
nais de estilo e de linguagem, tal como faço 
no meu trabalho. Claro que as queixas 
acerca do meu trabalho não se resumem a 
questões de estilo, mas respeitam também 
ao facto de eu conferir nele um lugar central 
ao elemento político e isto de um modo que 
torna o projecto que lhe está subjacente 
muito óbvio. A reacção contra a escrita 
empenhada, se não contra a actividade polí-
tica empenhada, é tão forte nas nossas uni-
versidades, nos media e em outros espaços 
estatuídos da pedagogia pública, que afir-
mar a importância da actividade política, 
como sendo um aspecto fundamental da 
nossa vida diária e da nossa aprendizagem 
representa um combate incrivelmente difí-
cil, mas que é absolutamente necessário 
travar.  

O estilo da sua escrita é muito forte e idiossincrático e tem sido objecto tanto de crítica 
como de elogio. Alguns dos seus leitores consideram-no demasiado obscuro e impregnado 
de ideologia, enquanto outros o consideram vibrante, estimulante e muito inspirador. Eu 
pertenço a estes últimos e gostaria de lhe perguntar até que ponto o desenho da sua escrita 
é propositado e que propósitos serve.

Na última década, tenho tentado tornar a 
minha escrita mais acessível a um público 
mais amplo ainda que sem comprometer o 
seu rigor teórico. Isto parece causar muitos 
problemas àqueles académicos cujo dis-
curso é bastante impenetrável, altamente 
especializado e ligado a definições estreitas 
de carreirismo. Os académicos, em especial 
os da esquerda nos Estados Unidos, são, na 
sua maior parte, muito maus escritores, um 
problema que resulta menos de falta de 
capacidade de escrita do que de uma noção 
misteriosa de profissionalismo. Muitos deles 
vivem no “mundo da teoria” e, em geral, 
dirigem‑se a públicos muito especializados. 
Por um lado, muito do seu trabalho é tribu-
tário de um tipo de ironia ou de engenho 
pós-modernos ou é tão pedante que é des-
tituído de qualquer paixão ou integridade 
políticas. Por outro lado, o nível estabele-
cido nos Estados Unidos, em matéria de 

Tem sido muito crítico em relação às condições que o mundo contemporâneo oferece aos 
jovens, nomeadamente mais vigilância nas escolas, a chamada excelência na educação 
traduzida em avaliação mais normalizada, uma cultura comercializada, etc. Não tenho 
dúvidas de que está muito consciente de que é muito difícil para os educadores críticos, 
enquanto indivíduos profissionais sobrecarregados com as exigências do governo, da gestão 
escolar, dos estudantes e encarregados de educação, contrariar estas por si sós. A sua obra 
tem, sem dúvida, inspirado e apoiado os esforços desses educadores. Gostaria de lhes dirigir 
alguma mensagem especial?

Sim, estes são tempos muito difíceis, mas 
o que está em jogo é muito importante e, 
se damos valor à democracia e temos qual-

quer esperança que seja no futuro, deve-
mos continuar a lutar para entrelaçar edu-
cação e democracia, aprendizagem e 
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transformação social, excelência e equi-
dade. A única alternativa é a descrença ou 
a cumplicidade e nenhum educador merece 
isso. Também penso que é importante 
reconhecer que estas lutas se travam em 

todo o mundo e que, portanto, não esta-
mos sozinhos, nem o deveríamos estar, a 
travar estas lutas cruciais que vão determi-
nar o destino da democracia global no 
século XXI.

Que justificação encontra para o crescente interesse dos professores de língua/cultura estran-
geiras pela sua obra, apesar da tradicional falta de interesse desses professores pelas teorias 
críticas da escolaridade e da pedagogia?

Claro que temos de reconhecer que, histo-
ricamente, houve bastantes professores de 
línguas/culturas estrangeiras que estabele-
ceram a ligação entre língua e pedagogia 
crítica, particularmente os participantes da 
TESOL. Penso que muito desse trabalho 
foi produzido antes de tempo e só agora 
existem as condições que permitem aos 
educadores reconhecer a importância dele 
no actual contexto global educativo/peda-
gógico/discursivo. À medida que se vai 
tornando claro que não se pode separar as 
questões do uso da língua das questões do 
diálogo, da comunicação, da cultura e do 
poder, os assuntos da política e da 
pedagogia tornam-se cruciais para quem 
entende a pedagogia como uma questão 
política e as políticas da língua como sendo 
questões de profunda reflexão pedagógica. 
Durante vários anos, argumentei que a 
língua, sendo tanto objecto como sujeito 
de mestria, interpretação e empenho, é o 
espaço no qual as pessoas negociam os 
elementos mais fundamentais das suas 
identidades, as relações entre eles e os 
outros e a sua relação com o resto do 
mundo.  Também fui claro ao afirmar que 
é difícil, se tivermos isto em conta, tratar a 
língua como se fosse apenas uma questão 
de técnica. Torna-se evidente que a sua 
importância reside no reconhecimento de 
que se trata de uma prática moral e política 
profundamente relacionada tanto com os 
assuntos de actuação crítica como com o 
combate infindável para expandir e apro-
fundar a própria democracia.

As questões de língua e cultura são essen-
ciais para o modo como a natureza de     
cada um se constrói e a forma como cada         
um actua na sua qualidade de intelectual.     
A língua é, portanto, o fundamento cultural 
e material em função do qual os educadores 
tentam definir o significado e o objectivo da 
pedagogia na formação e aquisição de for-
mas particulares de actuação individual e 
social. Esta é uma questão a que me tenho 
referido desde há trinta anos, mas também 
uma questão que tenho tomado como parte 
de uma preocupação mais ampla com o que 
significa tornar a pedagogia mais política no 
âmbito da sua tarefa de expandir os valores, 
relações, identidades e esferas públicas 
democráticos. É aqui que me parece que o 
meu trabalho reflecte a actual conjuntura 
histórica. Aprender uma língua estrangeira 
é um empreendimento essencialmente 
humanístico, e não uma tarefa afecta às eli-
tes ou estritamente metodológica, e a força 
da sua importância deve decorrer da rele-
vância da sua função afirmativa, emancipa-
dora e democrática.
O meu trabalho trata a língua como um 
modo de aprendizagem e de dissensão que 
é igualmente fundamental para configurar 
e traduzir as fronteiras entre o público e o 
privado e para lidar com as questões da 
política, do poder, da consciência pública 
e da coragem cívica. Mais do que nunca, a 
língua precisa de ser revitalizada como 
parte de uma pedagogia pública que exalta 
a imaginação, expande a autonomia do 
individuo e aprofunda uma noção possível 
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da actividade política. A língua é parte do 
que Edward Said chamou uma política da 
mundialidade, intrinsecamente ligada às 
questões da história, do poder e a uma 
cultura da interrogação e da luta democrá-
tica. A pedagogia crítica, no meu trabalho, 
tem sempre levado a sério estas últimas e 
pode ser que este trabalho esteja agora a 

ser redescoberto e usado pelos professores 
de língua/cultura estrangeiras. Penso que 
muitos estão desejosos de um discurso que 
ligue a crítica à esperança, o conhecimento 
à paixão e a pedagogia à justiça. Gosta-          
ria de acreditar que o meu trabalho pode 
oferecer‑lhes alguma esperança neste 
tempo de escuridão.
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